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CONTRATO Nº 22/2018

  PROCESSO nº 08700.003246/2018-95

 

  

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  CONSELHO
ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA
ECONÔMICA - CADE E A EMPRESA
WORLD  CHAIN  IDIOMAS  E
TRADUÇÕES  LTDA  PARA  A
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE
TRADUÇÃO.

CONTRATANTE:

CONSELHO  ADMINISTRATIVO  DE  DEFESA  ECONÔMICA  -  Cade,  AUTARQUIA
FEDERAL, vinculada ao Ministério da Justiça, criada pela Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, com
sede no SEPN 515,  Conjunto D,  Lote 4,  Ed.  Carlos  Taurisano,  CEP 70.770-504,  em Brasília–DF,
inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  00.418.993/0001-16,  doravante  designado  Contratante,  neste
ato  representado  por  sua  Ordenadora  de  Despesa  pro  Subdelegação,  Sra.  LUANA  NUNES
SANTANA,  brasileira,  portadora  Carteira  de  Identidade  n.º  28153792-6  –  SSP/SP  e  do  CPF  n.º
221.509.228-94, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso II, alínea "b", da Portaria n.º 460,
de 29 de setembro de 2012; e

 

CONTRATADA:

WORLD  CHAIN  IDIOMAS  E  TRADUCOES  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  nº
09.600.519/0001-85, com sede no endereço Rua Monte Sião, 172 - São Paulo/SP, CEP: 01234-000,
fones:  (11)  3511-3800,  e-mail  paulo@gruposolucion.com.br,  doravante
denominado(a)  CONTRATADA,  neste  ato  representado  a  por  seu  representante,  Sr.  PAULO DE
HOLANDA MORAIS,  Identidade  nº  22.428.065-X SSP/SP,  CPF nº  157.722.608-98,  devidamente
qualificado, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, tendo em vista o que consta no Processo
nº  08700.005353/2017-77,  resolvem celebrar o presente CONTRATO,  sujeitando-se as partes ao
comando da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações
posteriores e demais normas pertinentes, observadas as cláusulas e condições seguintes:
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DA FINALIDADE

O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento contratual com vistas
à execução dos trabalhos definidos e especificados na Cláusula Primeira – DO OBJETO, conforme
Parecer  Jurídico  nº  82/2018,  datado  de  13/08/2018,  da  Procuradoria  do  Contratante  exarada  no
Processo nº 08700.003246/2018-95.

 

DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato decorre de adjudicação à Contratada do objeto do Pregão Eletrônico nº 04/2018,
com base, integralmente, a Lei nº 10.520, de 19 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 22 de julho
de 2002, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, publicada no D.O.U de 12 de setembro de 1990; a
Lei n° 12.529 de 30 de novembro de 2011, publicada no D.O.U. de 1° de novembro de 2011; o Decreto
nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U.  de 09 de agosto de 2000, o Dec. Nº 5.450, de
31 de maio de 2005, que regulamentam a modalidade de Pregão; a IN-SLTI/MP nº. 05/2017; Decreto nº
8.538/2015, que estabelece o tratamento diferenciado para as MEs e EPPs; a Instrução Normativa nº 1,
de 19 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa nº 02 da SLTI/MPOG, de 11 de outubro de 2010; e,
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, conforme especificações constantes do
Processo Administrativo nº 08700.007627/2017-62.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa(s) especializada(s) na prestação de serviços de tradução no
âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, sob demanda.

1.2. Os  serviços  a  que  se  refere  o  item  anterior  compreenderão  gestão,  planejamento,
organização, promoção, coordenação, recepção, operacionalização, produção e assessoria nos eventos
planejados pelo Cade e nas condições especificadas no Termo de Referência e neste Contrato. Também
estão previstos os serviços relacionados à  tradução,  versão e revisão de documentos  escritos,  e  de
serviços gráficos para impressão de publicações, todos sob demanda.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

2.1. O  presente  Contrato  vincula-se,  independentemente  de  transcrição,  à  proposta  da
Contratada,  ao  Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº  04/2018,  com seus  Anexos  e  os  demais  elementos
constantes do Processo nº 08700.003246/2018-95.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DO LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO

3.1. Os serviços serão prestados ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade,
em local a ser indicado conforme o caso, sempre dentro do Distrito Federal.

3.2. Preferencialmente,  será  utilizado  o  próprio  espaço  físico  do  Cade,  localizado  no
SEP/Norte Quadra 515, conjunto D, Lote 04 – Asa Norte, Brasília/DF, nos termos do art. 9º da Portaria
Cade nº 245/2018.

 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
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4.1. Os eventos serão realizados preferencialmente na sede do Cade, ou em local designado
pelo órgão, sempre em Brasília/DF.

4.2. Dos prazos e da solicitação dos serviços

4.2.1. A CONTRATANTE convocará a CONTRATADA por meio de Ordem de Serviço,
assinada por membro da Equipe de Fiscalização do Contrato, na qual constarão especificados os
itens  da  Relação  de  Itens  (Anexo  I-A  do  Termo  de  Referência),  os  respectivos  quantitativos
necessários à realização do evento pretendido, o prazo de execução de cada serviço, as datas, os
horários e o local de realização do evento, e demais condições necessárias, em decorrência da
dimensão  e  complexidade  do  evento  a  ser  realizado,  respeitando  os  prazos  de  antecedência
estabelecidos a seguir, a contar da data de emissão da OS.

4.2.2. Os  serviços  serão  solicitados  pela  CONTRATANTE  com prazo  mínimo  de  20
(vinte) dias corridos.

4.2.3. Demandas não previstas e eventuais poderão ser feitas pela CONTRATANTE em
prazo  menor,  de  forma  justificada  e  em  caráter  excepcional,  sempre  no  interesse  da
Administração.

4.3. DO GRUPO XI – SERVIÇOS DE TRADUÇÃO DE TEXTO:

4.3.1. ITEM 113 – SERVIÇO DE TRADUÇÃO DE TEXTO - IDIOMAS BÁSICOS

4.3.1.1. Serviço de tradução e revisão de texto nos idiomas: inglês, espanhol, francês
ou italiano para o português, ou versão em português para os idiomas citados.

4.3.1.2. O serviço deverá ser prestado por profissional capacitado com experiência
comprovada e o material deverá ser entregue revisado no prazo acordado entre as partes. A
tradução e a revisão deverão ser realizadas por profissionais distintos.

4.3.1.3. O  CONTRATANTE  poderá  solicitar  que  o  tradutor  e  revisor  sigam
terminologia específica, tendo como base o acervo especializado já produzido em língua
estrangeira e glossário a ser fornecido.

4.3.1.4. O material deverá ser apresentado em meio digital, seja por meio de correio
eletrônico devidamente cadastrado para este fim e/ou em mídia óptica.

4.3.1.5. Unidade de medida: Lauda padrão

4.3.2. ITEM 114 – SERVIÇO DE TRADUÇÃO DE TEXTO - IDIOMAS ESPECIAIS

4.3.2.1. Serviço de tradução e revisão de texto nos idiomas: alemão, chinês, japonês,
russo ou mandarim para o português, ou versão em português para os idiomas citados.

4.3.2.2. O serviço deverá ser prestado por profissional capacitado com experiência
comprovada e o material deverá ser entregue revisado no prazo acordado entre as partes. A
tradução e a revisão deverão ser realizadas por profissionais distintos.

4.3.2.3. O material deverá ser apresentado em meio digital, seja por meio de correio
eletrônico devidamente cadastrado para este fim e/ou em mídia óptica.

4.3.2.4. Unidade de medida: Lauda padrão

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. São obrigações da CONTRATADA:

5.1.1. Declarar que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação
dos  serviços,  na  forma  do  modelo  de  declaração  constante  do  Anexo  I  -  D  do  Termo  de
Referência.
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5.1.2. Formalizar,  no  momento  da  assinatura  do  contrato,  a  indicação  preposto  que
represente a CONTRATADA e que tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos
previstos  no  contrato,  de  acordo  com o  art.  68,  da  Lei  n°  8.666/93,  sem que  isso  implique
acréscimo nos preços contratados;

a) O preposto ficará responsável pelo atendimento das demandas da CONTRATANTE, desde a
assinatura  do  contrato  até  o  dia  de  realização  do  evento,  inclusive  quanto  à  participação  em
reuniões periódicas após solicitação da CONTRATANTE; e

b) No caso de o preposto se ausentar por qualquer motivo, a empresa deverá nomear substituto
para o período de ausência, no prazo máximo de 24 horas.

5.1.3. Disponibilizar  número  de  telefone  móvel  que  permita  contato  imediato  entre  o
CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA de forma permanente durante a vigência da
contratação.

5.1.4. Comprometer-se, por si e por seus funcionários, a  não violar o sigilo do conteúdo
das reuniões prévias e da conferência, identificando as pessoas que, em nome da empresa, poderão
ter acesso ao material, dados e informações, resguardando-se  de acesso de pessoas estranhas ou
externas  à  Administração,  para  a  não  divulgação  total  ou  parcial,  incorreta  ou  irregular  das
matérias, impedindo eventuais constrangimentos ao Cade.

5.1.5. Realizar, em atenção à Resolução CADE nº 11/2014, cadastro como usuário externo
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, cujo acesso encontra-se franqueado ao interessado
por  meio  do  seguinte  endereço  eletrônico:  http://sei.cade.gov.br/sei/institucional/usuarioexterno
/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0.

5.1.6. Comprometer-se, por si e por seus funcionários, a aceitar e aplicar rigorosamente
todas as normas e procedimentos de segurança definidos na Política de Segurança da Informação e
Comunicação  –  POSIC  do  CONTRATANTE.  A  POSIC  está  disponível  no  endereço
eletrônico:  http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/tecnologia-
da-informacao/tecnologia_da_informacao.

5.1.7. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes neste Contrato.

5.1.8. Relatar  ao  CONTRATANTE,  com a  antecedência  necessária  para  que  se  possa
tomar as medidas necessárias para evitar ou minorar os efeitos negativos relativos ao fato, toda e
qualquer  situação  que  caracterize  possibilidade  de  descumprimento  das  obrigações  constantes
neste Contrato.

5.1.9. Prestar  os  esclarecimentos  pertinentes  ao  objeto  do  contrato  quando  forem
solicitados pelo CONTRATANTE no prazo fixado por este.

5.1.10. Responder por perdas ou danos a que vier sofrer o CONTRATANTE  ou terceiros,
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus empregados,
quando nas suas dependências, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita.

5.1.11. Atender prontamente as demandas apresentadas pela CONTRATANTE, dos itens
solicitados, em conjunto ou isoladamente.

5.1.12. Utilizar profissionais experientes e devidamente qualificados a realizar as tarefas
solicitadas, comprovando experiência sempre que solicitado pela Administração.

5.1.13. Entregar instalado e montado todo o material solicitado, devendo retirá-lo após o
encerramento do evento, sem que isso importe em ônus para a CONTRATANTE.

5.1.14. Providenciar a imediata troca de todo equipamento/material que vier a apresentar
defeito durante a realização do evento.
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5.1.15. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos que julgar necessário, para deliberação e
mudança dos detalhes por parte da CONTRATANTE, durante a fase de planejamento do evento.

5.1.16. Manter,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  a  serem  assumidas  e  com  as
exigências deste Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo
durante a vigência contratual, apresentando, sempre que exigido, os devidos comprovantes.

5.1.17. Zelar  pela  perfeita  execução  dos  serviços,  sanando  as  falhas  eventuais,
imediatamente após sua verificação.

5.1.18. Prestar  os  serviços  de  forma  meticulosa  e  constante,  mantendo-os  sempre  em
perfeita ordem.

5.1.19. Não veicular  qualquer  informação acerca do serviço contratado,  sem que exista
autorização  expressa  do  CONTRATANTE,  sem  prejuízo  das  sanções  civis,  penais  e
administrativas cabíveis.

5.1.20. Apresentar na data da assinatura do contrato, Termo de Compromisso afirmando
guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer
natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente
por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

5.1.21. É proibida a veiculação de qualquer publicidade durante os eventos, salvo se houver
prévia autorização da CONTRATANTE.

5.1.22. A ação  ou  omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização  do  CONTRATANTE,  não
eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços.

5.1.23. A CONTRATADA poderá fazer uso dos equipamentos do CONTRATANTE, ou de
quem o  CONTRATANTE indicar,  sempre  que tal  procedimento seja  adequado ou demonstrar
maior economia para a Administração.

5.1.24. A empresa  contratada  está  proibida de receber  como demanda a  ser  executada,
qualquer solicitação advinda de outros demandantes que não as da equipe de fiscalização.

5.1.25. No caso  de  necessidade  de  suplementação  da  jornada  diária  de  trabalho  (horas
extras),  situação  esta  de  caráter  excepcional,  será  necessária  autorização  prévia  da
CONTRATANTE,  e  o  pagamento será  efetuado em conformidade  com a legislação  vigente e
calculado de forma proporcional ao preço constante da proposta apresentada pela licitante.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações do CONTRATANTE:

6.1.1. Efetuar  o  pagamento  devido  pela  execução  dos  serviços,  nas  datas  e  prazos
estipulados  contratualmente,  desde  que  cumpridas  todas  as  formalidades  e  exigências  das
condições e preços pactuados no contrato.

6.1.2. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências, para
as  reuniões  prévias,  devidamente  identificados  com  crachá  ou  outro  documento  que  supra  a
identificação.

6.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela
CONTRATADA.

6.1.4. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas.

6.1.5. Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  com  a  finalidade  de  verificar  a
prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.
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6.1.6. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto
da Contratada que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura
inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

6.1.7. Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito,  falhas,  imperfeições  advindas  da
execução contratual.

6.1.8. Designar,  formalmente,  a  equipe de fiscalização, para promover a fiscalização e
acompanhamento do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.

6.1.9. Verificar  a  preparação  dos  ambientes  e  a  disponibilização  dos  equipamentos  à
realização do evento.

6.1.10. Solicitar, em tempo hábil, a substituição ou correção dos serviços ou equipamentos
que não tenham sido considerados adequados.

6.1.11. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com os praticados no
mercado pelas demais empresas do ramo.

6.1.12. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto
ao  acompanhamento  e  fiscalização  da  prestação  dos  serviços,  à  exigência  de  condições
estabelecidas no processo licitatório e nas cláusulas do contrato.

6.2. Cabe à CONTRATANTE por meio do Gestor do Contrato, prestar as informações e
os esclarecimentos pertinentes à gestão do contrato, que venham a ser solicitado pelo preposto da
empresa.

6.3. Caberá  à  CONTRATANTE  a  feitura  da  identidade  visual  dos  eventos  e
encaminhá-la à CONTRATADA, imediatamente, após a assinatura do contrato.

 

7. CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

7.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como
prestar  apoio à  instrução  processual  e  o  encaminhamento da  documentação  pertinente  ao setor  de
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  relativos  a  repactuação,  alteração,  reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a
assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

7.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário.
Conforme a Portaria nº 212/2017 do CADE, considera-se:

7.2.1. Gestor de Execução do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, designado
para coordenar as atividades de gestão de contratos, observadas as rotinas definidas no Guia de
Fluxos de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos do Cade, anexo desta Portaria;

7.2.2. Fiscal Técnico: servidor, preferencialmente representante da área demandante, com
atribuições para subsidiar o Gestor de Execução do Contrato de informações sobre o cumprimento
das condições contratuais, aferindo e declarando se a qualidade, quantidade, tempo e modo da
prestação dos serviços ou fornecimento de bens estão compatíveis com os indicadores de níveis
mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório.; e

7.2.3. Fiscal  Administrativo:  servidor  representante  preferencialmente  da  UFA,  com
atribuições  para  subsidiar  o  Gestor  de  Execução  do  Contrato  de  informações  de  natureza
administrativa, tais como: a vigência do contrato, o saldo disponível, o gerenciamento da conta
vinculada, o cumprimento, pela empresa, das obrigações administrativas, inclusive trabalhistas,
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previdenciárias,  sociais  e  comerciais  aplicáveis  à  prestação  dos  serviços,  atestando  que  a
documentação  administrativa  está  em  conformidade  O  Fiscal  Administrativo  poderá  ser
dispensado nas hipóteses do art. 62 § 4º da Lei 8.666/1993.

7.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único  servidor,  desde  que,  no  exercício  dessas  atribuições,  fique  assegurada  a  distinção  dessas
atividades  e,  em razão do  volume de  trabalho,  não  comprometa  o  desempenho de  todas  as  ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

7.4. A fiscalização administrativa poderá ser  efetivada com base em critérios estatísticos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

7.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela  CONTRATADA poderá dar  ensejo à  rescisão contratual,  sem prejuízo das  demais
sanções.

7.6. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

7.7. A fiscalização técnica dos contratos  avaliará constantemente a  execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I -  G do
Termo  de  Referência,  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o
redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.7.1. A utilização do IMR  não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

7.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de  qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.9. O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

7.10. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA  materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.11. A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com
menor  nível  de  conformidade,  que  poderá  ser  aceita  pelo  fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a
excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante  exclusivamente  de  fatores  imprevisíveis  e  alheios  ao
controle do prestador.

7.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos
nos indicadores,  além dos fatores redutores,  devem ser  aplicadas  as sanções à  CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
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escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços.

7.14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.15. A  conformidade  do  material  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de
acordo com o  estabelecido  neste  Contrato e  na  proposta,  informando as  respectivas  quantidades  e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.16. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas,  adotando  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE ou  de  seus  agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.18. A equipe de fiscalização  que deverá:

7.18.1. Providenciar  o  atesto  da  nota  fiscal  verificando as  informações  do  relatório  de
acompanhando do evento, que deverá estar adequada à cobrança;

7.18.2. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual;

7.18.3. Manter  registro  de  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato,
determinando todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos;

7.18.4. Receber a Nota Fiscal ou Fatura, quando comprovada a execução contratual e a
apresentação de toda a documentação exigida, deste Contrato;

7.18.5. Comunicar à CONTRATADA, formalmente, as irregularidades cometidas;

7.18.6. Encaminhar ao Gestor do Contrato eventuais pedidos de modificação contratual; e

7.18.7. Verificar e exigir que seja anexado à nota fiscal o relatório de acompanhamento do
evento.

7.18.8. Verificar quantidade e valores cobrados pela contratada levando em consideração as
quantidades estimadas, demandadas e efetivamente executadas.

7.18.9. A  presença  da  fiscalização  da  CONTRATANTE  não  elide,  nem  diminui,  a
responsabilidade da CONTRATADA.

7.19. A fiscalização do contrato poderá  agendar  reuniões  com as  contratadas  para fins  de
checagem da  adequação  e  funcionamento  pleno dos  produtos  e  ajustes  de  detalhes  específicos  do
fornecimento. A reunião deverá ser reduzida a termo em ata.

7.20. Caberá à Comissão de Fiscalização acompanhar a execução dos serviços, zelando pela
racionalidade dos gastos públicos e pela excelência quanto ao conteúdo e qualidade técnica do evento,
atestando a Nota Fiscal, bem como, elaborando o Relatório da Avaliação do Evento;

7.21. Caberá à  equipe de fiscalização encaminhar ao Ordenador de Despesas,  para fins de
aprovação, Relatório de Avaliação do evento que, devidamente assinado e preenchido, encaminhará à
Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Logística-CGOFL, do CADE, com vistas ao pagamento
da nota fiscal da prestação do serviço.
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7.22. A comunicação entre Contratante e Contratada será preferencialmente formalizada por
meio dos seguintes instrumentos:

a) E-mails;

b) Ordem de serviço;

c) Documentos eletrônicos oriundos do SEI;

d) Atas de reunião; e

e) Ofícios.

 

8. DO RECEBIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente  no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Contrato  e  na  proposta,  devendo  ser
elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,  devendo encaminhá-los à
equipe de fiscalização do contrato para recebimento definitivo.

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Contrato e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

8.4. O recebimento definitivo,  ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,  será
realizado pela equipe de fiscalização do contrato.

8.4.1. A  equipe  de  fiscalização  do  contrato  analisará  os  relatórios  e  toda  documentação
apresentada pelo fiscal técnico e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa,  indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções.

8.4.2. A  equipe  de  fiscalização  do  contrato  emitirá  termo  circunstanciado  para  efeito  de
recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado
pela fiscalização técnica com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

8.5. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

9. CLÁUSULA  NONA  -  DOS  CRITÉRIOS  DE  SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL

9.1. Esta contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, bem como as práticas de sustentabilidade previstas
na Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010.

9.2.  A  empresa  contratada  deverá  adotar  as  seguintes  práticas  de  sustentabilidade  na
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execução dos serviços, quando couber:

I - Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem
necessários, para a execução de serviços;

II - Realizar  a  separação  dos  resíduos  recicláveis  descartados  pelo  Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - Cade, na fonte geradora, e a sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida
pela  coleta  seletiva  do  papel  para  reciclagem,  quando  couber,  nos  termos  da
IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de
2006;

III - Respeitar  as  Normas  Brasileiras  –  NBR  publicadas  pela  Associação
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

IV - Prever  a  destinação  ambiental  adequada  das  pilhas  e  baterias  usadas  ou
inservíveis,  segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de
1999.

9.3. A empresa contratada deverá promover aos seus funcionários, cursos de capacitação em
sustentabilidade adequados ao objeto do contrato.

 

10. CLÁUSULA DEZ - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  do  contrato,  o  CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa e o devido processo legal, aplicar as seguintes sanções:

I - Advertência, com base no art. 87, I, da Lei 8.666/93;

II - Multa moratória, com base no art. 86, caput, da Lei 8.666/93, no percentual
correspondente  a  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso  no
cumprimento  das  obrigações  assumidas  limitada  a  2,5%  (dois  virgula  cinco  por
cento), incidente sobre o valor dos serviços não realizados.

III - Multa punitiva, com base no art. 87, II, da Lei 8.666/93, de 10% (dez por
cento)  incidente  sobre  o  valor  dos  serviços  não  realizados,  sem  embargo  de
indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante;

IV - Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, com base no art. 87,
III, da Lei 8.666/93;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, com base no art. 87, IV, da Lei 8.666/93;

VI - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com base no art. 7º, da Lei 10.520/2002.

10.1.1. Aplica-se a multa moratória, prevista no inciso II do subitem anterior, quando do
atraso injustificado na execução do objeto contrato ou parcela deste; a multa punitiva, cominada
no inciso III do subitem anterior, incide nos casos de descumprimento total ou parcial do objeto
contratado.

10.1.1.1. A multa moratória incidirá a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência.

10.1.2. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
devidos pelo Contratante ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

10.1.3. As  sanções  previstas  no  inciso  I,  IV,  V  e  VI  do  item  10.1  poderão  ser
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aplicadas juntamente com as dos incisos II e III, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

10.2. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado à licitante vencedora e
ao contratado o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto nos §§ 2° e 3°, do art.86 da Lei n°
8.666/93.

10.3. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a contratada tenha iniciado a prestação da obrigação
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão, conforme determina o
art. 77, da Lei 8.666/93.

10.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

11. CLÁUSULA ONZE - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É vedada a subcontratação.

 

12. CLÁUSULA DOZE - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. A  vigência  da  contratação  será,  inicialmente,  de  12  (doze)  meses,  contados  de
01/10/2018 a 01/10/2019, podendo ser estendida, segundo a conveniência e o interesse da Contratante,
por períodos sucessivos de até 12 (doze) meses, não extrapolando o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - Os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

III - Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

IV - Seja  comprovado  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente
vantajoso para a Administração;  

V - Haja  manifestação  expressa  da  contratada  informando  o  interesse  na
prorrogação;

VI - Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém  as  condições  iniciais  de
habilitação. 

12.2. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de preços, de forma a demonstrar a
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados, nos termos da legislação
vigente.

12.3. A  pelo  menos  120  (cento  e  vinte)  dias  do  término  da  vigência  do  Contrato,  o
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de três dias
contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual contrato.

12.4. Se positiva a resposta da CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará, no devido
tempo, o respectivo termo aditivo.

12.5.  Esta resposta terá caráter irretratável, portanto a CONTRATADA dela não poderá, após
expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão.

12.6.  Eventual desistência da CONTRATADA após sua expressa manifestação de interesse na
prorrogação  contratual  ensejará  pelo  CONTRATANTE  a  aplicação  das  penalidades  cabíveis,  nos
termos previstos no instrumento de contrato.
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12.7.  Caso  a  Contratada  se  manifeste,  num primeiro  momento,  por  não  ter  interesse  em
prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a
critério do Contratante, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo
processo de licitação.

 

13. CLÁUSULA TREZE - DO VALOR DO CONTRATO 

13.1. O valor total estimado do presente Contrato é de R$ 119.390,00 (cento e dezenove mil
trezentos e noventa reais), discriminado unitariamente na tabela abaixo, correndo a despesas a conta
dos recursos consignados ao Contratante, no orçamento Geral da União, sendo sua totalidade para o
exercício de 2018, devidamente empenhado, conforme Nota de Empenho nº 2018NE800281.

13.2. A  despesa  do  exercício  subsequente  correrá  à  conta  da  Dotação  Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício.

GRUPO 11 - SERVIÇOS DE TRADUÇÃO DE TEXTO

Item Descrição
Unidade de

Medida
Qtd.

Valor
Unit.

Valor Total

113
Serviço de tradução de texto - idiomas

básicos
Lauda padrão 5000 R$ 21,98

R$
109.990,00

114
Serviço de tradução de texto - idiomas

especiais
Lauda padrão 200 R$ 47,00 R$ 9.400,00

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O GRUPO 11
R$

119.390,00

VALOR TOTAL ANUAL
R$

119.390,00

 

14. CLÁUSULA TREZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 30211/303001

Programa de Trabalho: 14.422.2081.2807.0044

Elemento de Despesa: 33903905 - Grupo 11

 

15. CLÁUSULA QUATORZE - DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos,
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os
materiais empregados,  através de ordem bancária,  para crédito em banco, agência e  conta corrente
indicados pelo contratado.

15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

15.3. A apresentação da  Nota  Fiscal/Fatura  deverá  ocorrer  em até  10  (dez)  dias  corridos,
contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

15.3.1. A Nota Fiscal deverá ser digitalizada, em formato PDF e encaminhada ao endereço
eletrônico a ser indicado pela Administração, para fins de comprovação, liquidação e pagamento.
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15.4. O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará
sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para
pagamento iniciar-se-á após a  comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

15.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

15.6.1. não produziu os resultados acordados;

15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.7. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem
bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

15.9. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Contratante.

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

15.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

15.13. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

15.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção
tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.14. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

16. CLÁUSULA QUINZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16.1. O contratado, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garantia que será liberada de acordo com as condições previstas neste Contrato, conforme disposto no
art.  56  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  desde  que  cumpridas  as  obrigações  contratuais.  O  prazo  para
apresentação  da  garantia  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período  a  critério  da  Administração
contratante.

16.1.1. A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

16.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

16.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN
SEGES/MPDG nº 5/2017.

16.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.3.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

16.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

16.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

16.4. A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no subitem 15.3, observada a legislação que rege a matéria;

16.5. A garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  na  Caixa  Econômica  Federal  em conta
específica com correção monetária, em favor do contratante.

16.6. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

16.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

16.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

16.9. Será considerada extinta a garantia:

16.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
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contrato;

16.9.2. no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não  comunique  a  ocorrência  de  sinistros,  quando  o  prazo  será  estendido,  nos  termos  da
comunicação.

 

17. CLÁUSULA DEZESSEIS - DO REAJUSTE

17.1. Os preços dos serviços objeto do contrato, desde que observado o interregno mínimo de
12 (doze) meses, contado da data limite para a apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido,
poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia  e  Estatística,  acumulado em 12 (doze)
meses.

17.2. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito
da CONTRATADA, nos termos do subitem 16.1.

 

18. CLÁUSULA  DEZESSETE  -  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  E  DAS
ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.

18.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária.

18.3. Os serviços serão prestados mensalmente sob a forma de Execução Indireta no regime de
Empreitada por preço unitário.

 

19. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES

19.1. É vedado à CONTRATADA:

19.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

19.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

20. CLÁUSULA DEZENOVE – DA RESCISÃO

20.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,  sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas neste Instrumento.

20.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

20.3. A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

20.4.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente  cumpridos  em
relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;
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20.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

20.4.3. Indenizações e multas.

 

21. CLÁUSULA VINTE - DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os  casos  omissos  ou  situações  não  explicitadas  nas  cláusulas  deste  Contrato
regular-se-ão  pela  Lei  nº  8.666/1993  e  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma
dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

 

22. CLÁUSULA VINTE E UM - DA PUBLICAÇÃO

22.1. Caberá ao Contratante providenciar a publicação do presente Contrato, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do quinto dia útil do mês seguinte à data
da assinatura,  com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência,  conforme
dispõe a legislação vigente, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei nº 8.666, de 17 de junho de
1993 e alterações posteriores.

 

23. CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DO FORO

23.1. As  partes  elegem,  de  comum  acordo,  com  renúncia  a  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja, o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir as
questões decorrentes do presente Contrato.

 

E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente CONTRATO e disponibilizado por meio
eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO CADE N° II,
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2014, publicada no D.O.U. Seção 1, no dia 02 de dezembro de 2014, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas a tudo
presente.

  

  

Documento assinado eletronicamente por PAULO DE HOLANDA MORAIS, Usuário Externo, em
01/10/2018, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de
dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Luana Nunes Santana, Ordenador de Despesas por
Subdelegação, em 01/10/2018, às 14:44, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº
11, de 02 de dezembro de 2014.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.cade.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0530782 e o código CRC DAD80BFE.

Referência: Processo nº 08700.003246/2018-95 SEI nº 0530782
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